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JUSTIFICATIVA DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 095/2023 – PMMC 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2023 – SEMGA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS DE TODAS AS COMPANHIAS DE 

TRANSPORTE AÉREO, INCLUINDO RESERVA, EMISSÃO, TRANSFERÊNCIAS, 

MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E REEMBOLSO DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS 

NACIONAIS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GESTÃO ADMINISTRATIVA-SEMGA E SECRETARIAS A ELAS VINCULADAS 

 

Trata-se de anulação do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 

007/2023 – SEMGA. Tal justificativa se faz necessária por tratar-se de um Pregão Eletrônico por 

maior pencentual de desconto, onde ocorreram equívocos que inevitavelmente tornam o processo 

licitatório nulo. Impende destacar que, ao dar continuidade ao certame e iniciar a fase de julgamento 

das propostas sem a renúncia/desistência expressa das empresas e conceder prazo para eventual 

interposição de recurso, a Administração concluiu que após revisão do projeto/planilha de estimativa 

de valores, verificou-se a necessidade de readequá-lo, acarretando com isso a um reajuste no valor 

estimado. 

 Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem a 

sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve buscar sempre a 

satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da Constituição 

Federal e no art. 3º da lei 8.666/93. 

 No caso em comento, verifica-se a necessidade de a Administração Pública revogar os 

próprios atos, o que é possível com base no princípio da autotutela. A autotutela é o poder que a 

Administração Pública goza para anular ou revogar seus atos administrativos, quando estes se 

apresentarem, respectivamente, ilegais ou contrários à conveniência ou à oportunidade 

administrativa.  

A aplicação da revogação fica reservada, portanto, para os casos em que a Administração, 

pela razão que for, perder o interesse no prosseguimento da licitação ou na celebração do contrato. 

Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o desfazimento da licitação e a suspensão da 

celebração de um futuro contrato com base em critérios de conveniência e oportunidade. Acerca do 

assunto, o artigo 49 “caput” da Lei 8.666/93, in verbis, preceitua que:  

“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do 

procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.” 

 

  Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9º Edição. São Paulo. 2002, p. 438) tece o seguinte 

comentário sobre revogação:  

 

“A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado 

inconveniente e inadequado à satisfação do interesse público.” A 

revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato 

relativamente ao interesse público. Após, praticado o ato, a 
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administração verifica que o interesse público poderia ser melhor 

satisfeito por outra via. Promoverá então o desfazimento do ato 

anterior. Ao determinar a instauração da licitação, a Administração 

realiza juízo de conveniência acerca do futuro contrato (...). Nesse 

sentido, a lei determina que a revogação dependerá da ocorrência 

de fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a 

inviabilização de renovação do mesmo juízo de conveniência 

exteriorizado anteriormente”. (Grifo nosso)  

 

A Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem a sua atuação, 

principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve buscar sempre a satisfação do 

interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 3º 

da lei 8.666/93. 

Vale destacar que, tanto na revogação quanto na anulação não é necessária a intervenção do 

Poder Judiciário, podendo ambas serem realizadas por meio de outro ato administrativo auto 

executável. Em resumo, a autotutela é a emanação do princípio da legalidade e, como tal, impõe à 

Administração Pública o dever, e não a mera prerrogativa, de zelar pela regularidade de sua atuação 

(dever de vigilância), ainda que para tanto não tenha sido provocada.  

Desta feita, uma vez verificada a existência de erro insanável no processo licitatório referente 

ao Pregão Eletrônico nº 007/2023-SEMGA, necessário se faz a anulação do certame, com 

fundamento no princípio da autotutela. 

Quanto às razões que ensejaram a presente Revogação, é plenamente justificável por razões 

acima mencionadas. Dessa forma, oportuno se faz constar a necessidade real de adequação do Termo 

de Referência.  

Sendo assim, evidencia-se a necessidade de revogar o presente processo licitatório e adequar 

o descritivo dos itens, para elaboração de novo certame. 

 

 

 

Mojuí dos Campos – PA, 29 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 
HELCIAS COELHO LIMA FILHO 

Secretário municipal de Gestão Administrativa 
Decreto nº 001/2021 
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